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                      GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

                      SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

                        SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO E FINANÇAS

                     
                   ESTADO DE MINAS GERAIS

                     SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

                     SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS

ANEXO IX 
MINUTA DO CONTRATO 
Contrato para a prestação de serviço técnico especializado de execução de infra-estrutura de instalação de rede de telecomunicação (cabeamento estruturado e de energia elétrica) originário da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ______________/2009, Tipo Menor Preço, Processo nº. 0060542-1190-2008-1, nos termos da Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de 2002, dos Decretos Estaduais n.ºs 44.431, de 29 de dezembro de 2006, 44.630, de 03 de outubro de 2007, 44.786, de 18 de abril de 2008, da Resolução Conjunta SEPLAG-SEDE-JUCEMG nº. 6419, de 30 de novembro de 2007, da Resolução SEPLAG nº. 58, de 30 de novembro de 2007, Resolução SEPLAG Nº 009, de 16 de fevereiro de 2009 e, subsidiariamente, pelas Leis Federais nº. 10.520, de 17 de julho de 2002 e nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelas condições estabelecidas no presente contrato, observados os preceitos da Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001. 

CONTRATANTE
CONTRATANTE: ESTADO DE MINAS GERAIS/SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA/SUPERINTENDÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. 

ENDEREÇO: Rua Alagoas, nº. 880 – Funcionários - Belo Horizonte/MG - CEP: 30130-160.
CNPJ/MF: 18.715.615/0001-60
REPRESENTANTE LEGAL: 
Pedro Luiz César Gonçalves Bezerra, Assessor Especial de Informática, credenciado na forma da Resolução nº.3960, de 12.02.2008.

CONTRATADO
NOME EMPRESARIAL:
ENDEREÇO: 
CNPJ/MF:
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE LEGAL: 

CI (RG) : _________________  CPF:  ________________ 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Este contrato tem por objeto a prestação de serviço técnico especializado de execução de infra-estrutura de instalação sob demanda do CONTRATANTE, abrangendo todo o território do Estado de Minas Gerais e as capitais dos Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo e em Brasília/DF, que consiste em:
a) Execução, remanejamento e manutenção de infra-estrutura de rede de telecomunicação (cabeamento estruturado e rede de energia elétrica), com fornecimento de mão de obra qualificada, materiais, insumos e certificações, visando ativação de equipamentos de informática e melhoria de desempenho na Rede IP Multisserviços do CONTRATANTE. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO, ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS.

I - Os serviços, ora contratados, deverão ser executados em estrita conformidade com as descrições feitas no Anexo I (Termo de Referência), Anexo II (Memorial Descritivo), Anexo III (Especificação dos Serviços), e Anexo IV (Previsão do Atendimento) do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. _________________/2009, que passam a integrar este instrumento independente de transcrição.

II – o CONTRATADO deverá executar os serviços demandados nas instalações das unidades funcionais do CONTRATANTE de acordo com a Ordem de Serviços expedida, conforme modelo constante do Anexo VI do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ___________/2009, que passa a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

III – Os serviços serão entregues conforme a seguir:

a) provisoriamente: de posse da respectiva Ordem de Serviço, serão inspecionados os serviços para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços, e outros dados pertinentes e, encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para sua correção, ou se aprovado, serão recebidos mediante aceite de “Check List de Vistoria”.

b) definitivamente: após recebimento provisório, serão realizados testes de aceitação dos serviços, verificada sua integridade e, sendo aprovados, será efetivado o recebimento definitivo mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal (1ª e 2ª vias).

IV - Os serviços serão vistoriados por técnicos da Diretoria de Administração de Infra-Estrutura da Superintendência de Tecnologia da Informação do CONTRATANTE, devendo ser emitido “Check List de Vistoria”, conforme modelo constante do Anexo VII do PREGÃO ELETRÔNICO N.º _______/2009, que passa a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

V – Na hipótese de os serviços apresentarem irregularidades não sanadas, será reduzido a termo o fato e encaminhado à autoridade competente, para procedimentos inerentes à aplicação das penalidades.

VI - O objeto contratual deverá apresentar prazos de garantia dos serviços e materiais empregados, cuja vigência será de 05 e 02 anos, respectivamente, contados a partir da aprovação dos serviços e emissão de “check list de Vistoria”.
VII - Se durante o prazo de vigência da garantia do objeto, o mesmo apresentar quaisquer vícios, defeitos ou incorreções que impeçam ou prejudiquem a execução dos serviços, o CONTRATADO deverá providenciar a correção, por sua conta e risco, no prazo estabelecido pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

I - O preço dos serviços efetivamente prestados pelo CONTRATADO será de R$_______ (__________), conforme especificado nos Anexos VA (Proposta Comercial – Hora Técnica de Profissional) , VB (Proposta Comercial – Preços de Serviços - Belo Horizonte e Região Metropolitana); VC (Proposta Comercial - Preços de Serviços - Unidades do interior, Rio de Janeiro, São Paulo e Brasília), e VD (Proposta Comercial - Consolidação dos Custos) do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ____________2009, que passa a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

II - No preço global acima mencionado já estão incluídos todos os encargos trabalhistas e previdenciários, impostos, taxas, benefícios, mão-de-obra, despesas diretas e indiretas, bem como, o fornecimento de todas as peças e equipamentos necessários à execução desses serviços, componentes e módulos (exceto ativos de rede) e demais despesas de qualquer natureza, decorrentes da execução dos serviços demandados, razão pela qual nenhum outro valor será devido pelo CONTRATANTE em decorrência da execução dos serviços contratados.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO

I - A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do “Termo de Início da Prestação do Serviço", podendo ser prorrogado por períodos idênticos e sucessivos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, exceto se houver manifestação em contrário de qualquer das partes no prazo mínimo de 90 (noventa) dias antes do seu vencimento.

a) 
A assinatura do “Termo de Início da Prestação do Serviço” se dará num prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, visando à estruturação necessária das partes e um planejamento mais detalhado para a devida prestação dos serviços.
II - A prorrogação deste contrato dependerá de autorização prévia do Assessor Especial de Informática da Superintendência de Tecnologia da Informática do CONTRATANTE, mediante justificativa por escrito, nos termos do artigo 57, § 2º da Lei nº. 8.666/93.

III - A cada período de 12 (doze) meses, caso ocorram prorrogações contratuais, o CONTRATADO deverá apresentar a documentação relativa à habilitação, devidamente atualizada, e renovação da garantia prestada. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

I - O contratado deverá emitir os documentos fiscais, em valor global, com os seguintes os seguintes dados:


a)
Dados do CONTRATANTE:

“Nome: ESTADO DE MINAS GERAIS/SEF/SUPERINTENDÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO


CNPJ: 18.715.615/0001-60

Endereço: Rua Alagoas, nº. 880 – Funcionários - Belo Horizonte/MG – CEP: 30.130.160.

b) 
Dados do CONTRATADO:

 “Banco: ___________________


Agência: __________________


Número da conta: ___________

II - O pagamento dos serviços efetivamente prestados será efetuado pelo Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de crédito em conta bancária do CONTRATADO, conforme cronograma abaixo, mediante apresentação da Nota Fiscal de Serviços ou Nota Fiscal Fatura que será devidamente conferida e atestada pela unidade responsável, sendo que o atraso na entrega dos documentos de cobrança implicará na prorrogação do vencimento proporcionalmente aos dias de atraso. 

a)
O pagamento relativo a hora técnica dos profissionais (Coordenador de Campo) será efetuado mediante a medição e comprovação das horas consumidas, atreladas aos serviços efetivamente prestados, até o 10 (décimo) dias úteis do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal de Serviços ou Nota Fiscal Fatura, que deverá estar acompanhada do “termo atestado de prestação do serviço de hora técnica de profissional”, a ser emitido pela Superintendência de Tecnologia da Informação do CONTRATANTE;
b)
O pagamento relativo a execução, remanejamento e manutenção de infra-estrutura de rede de telecomunicação (cabeamento estruturado e rede de energia elétrica), será efetuado mediante a comprovação dos serviços efetivamente executados e materiais efetivamente empregados, até o 10 (décimo) dias úteis do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal de Serviços ou Nota Fiscal Fatura, que deverá estar acompanhada do “termo atestado de prestação do serviço de execução, remanejamento e manutenção de infra-estrutura de rede de telecomunicação e emprego de materiais”, a ser emitido pela Superintendência de Tecnologia da Informação do CONTRATANTE. 

III - A quitação mensal dependerá de criteriosa conferência, levando-se em conta a efetiva prestação dos serviços, bem como o efetivo emprego de materiais.
IV - Como condição necessária para o ateste da Nota Fiscal de Prestação de Serviços ou Nota Fiscal Fatura e para a autorização do pagamento, o CONTRATADO encaminhará mensalmente ao CONTRATANTE, juntamente com a Nota Fiscal de Prestação de Serviços ou Nota Fiscal Fatura, os documentos que comprovem os recolhimentos dos encargos sociais e tributários legalmente exigidos, conforme relação a ser fornecida pelo CONTRATANTE. 

V - O pagamento está sujeito às deduções e/ou retenção de tributos, taxas e outros encargos incidentes na fonte, e de outras deduções e/ou retenções determinadas por lei.

VI - No caso de providências complementares por parte do CONTRATADO, o prazo para pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que houver o cumprimento definitivo da ocorrência, não sendo devida nesses casos atualização financeira.
VII - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro-rata tempore” do IPCA.
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO

A cada período de 12 (doze) meses, caso ocorram prorrogações contratuais, o preço da prestação do serviço poderá ser reajustado, de acordo com a concordância das partes, com base no IPCA, mediante a celebração de Termo Aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I – DO CONTRATADO

a) instruir seus empregados e prepostos a respeito das disposições presentes no contrato mantendo, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificações exigidas no ato convocatório;

b) responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, mantendo na prestação dos serviços ora contratados, pessoal especializado, maior de 18 (dezoito) anos;
c) gerir toda a parte administrativa referente às suas equipes;
d) manter todos seus funcionários com crachás que os identifiquem como prestadores de serviços ao CONTRATANTE;

e) disponibilizar para seus funcionários equipamentos de proteção individual (EPI) exigidos por lei ou quando a segurança do trabalho o exigir;
f) manter sob controle a regularização de seus profissionais junto aos respectivos Conselhos Regionais ou órgãos equivalentes, quando couber;
g) comunicar qualquer necessidade de modificação na composição da equipe com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis,  fornecendo, neste mesmo tempo, a qualificação e currículo dos substitutos, de forma a não haver descontinuidade nos serviços e assegurando a qualificação requerida, para cada caso, conforme estabelecido neste contrato. Caberá ao CONTRATANTE analisar o perfil do profissional, nos moldes exigidos neste contrato, aprovando ou não a sua inclusão na equipe do CONTRATADO para a prestação dos serviços contratados;
h) não transferir, no todo ou em parte, a execução dos serviços, salvo com expressa anuência do CONTRATANTE 
i) registrar as ocorrências havidas durante a execução dos serviços, dando ciência de todos os problemas detectados ao CONTRATANTE. O não cumprimento dessa exigência sujeita a contratada à responsabilidade integral por sua omissão;

j) apresentar anualmente relação de equipamentos usados na execução dos serviços e testes de certificação da infra-estrutura da rede. Dentre esses, devem constar, pelo menos:
j.1)
equipamento de teste de cablagem e comprimento dos cabos (categoria 5, 5e, 6, 6a);
j.2)
máquina de fusão, OTDR e Power Meter.

j.3) todos os equipamentos, sejam de propriedade do CONTRATADO ou alugado por ele, devem possuir certificação de calibração com data de emissão inferior a 12 (doze) meses. Para equipamentos locados, o CONTRATADO deverá exigir do locador a certificação de calibração nessas condições, e apresentá-la à fiscalização do CONTRATANTE;
k) elaboração e execução de planos de treinamento contínuo dos profissionais integrantes da equipe técnica para prestação dos serviços ora contratados, com o objetivo de mantê-los atualizados e aptos a atender às requisições com agilidade, rapidez, técnica apurada e conhecimento técnico no assunto, estando permanentemente sintonizados com as reais necessidades do CONTRATANTE.
l) cumprir o prazo de execução do serviço, previsto na Ordem de Serviço a ser expedida pelo CONTRATANTE, considerando o tempo máximo estabelecido no Anexo IV-B. Caso seja necessário recorrer a horas extras para o cumprimento do prazo estabelecido, todos os custos correrão por conta do CONTRATADO; 
m) custear todas as despesas de insumos (gastos com deslocamentos, alimentação, diárias, etc.), e demais despesas fiscais e trabalhistas pertinentes ao desenvolvimento dos serviços contratados;

n) responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeição técnica dos serviços, refazendo à suas expensas aqueles não aceitos pela fiscalização do contrato, utilizando para tanto os equipamentos e pessoal qualificado apresentado em conformidade com a sua proposta;
o) reparar todos os danos e prejuízos que comprovadamente sejam de sua responsabilidade, quer sejam ocasionados por materiais, equipamentos ou mão de obra, em toda a área envolvida na execução dos serviços, bem como por erros ou falhas na execução ou administração dos serviços pertinentes ao objeto do contrato, não restando excluída ou reduzida esta responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução do serviço pelos fiscais do contrato;

p) comprovar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, o cumprimento das normas de segurança e obrigações trabalhistas, tributárias e fiscais;
q) responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas, por lei, referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

r) emitir documentos fiscais referentes aos serviços efetuados;
s) encaminhar, junto com a Nota Fiscal (fatura) do período, a respectiva planilha com a geração dos serviços em função dos chamados recebidos e aprovados;
t) efetuar o pagamento de seus empregados/contratados no prazo determinado por lei, não o vinculando ao pagamento da fatura.

II – DO CONTRATANTE
a) instruir seus servidores a respeito das disposições presentes neste Contrato;

b) exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
c) fazer a vistoria para o recebimento dos serviços contratados;

d) solicitar, de forma fundamentada, a substituição de profissional do CONTRATADO, que não esteja atendendo aos requisitos técnicos e de capacitação exigidos, ou que esteja obstruindo a realização do contrato, ou que esteja atentando contra o patrimônio institucional ou material do CONTRANTE;
e) analisar o perfil dos prestadores dos serviços, quando houver substituição por quaisquer motivos, nos moldes exigidos neste contrato, aprovando ou não a sua inclusão na equipe do CONTRATADO para a prestação dos serviços;
f) exigir apresentação da ART dos serviços;
g) emitir “Ordem de Serviço”, para o serviço autorizado;
h) permitir o livre acesso dos empregados e prepostos do CONTRATADO, desde que devidamente credenciados, para a execução de serviços, respeitados os critérios de segurança e sigilo do CONTRATANTE;
i) zelar para que a utilização dos serviços contratados não descaracterize as condições contratuais e/ou fira a legislação aplicável;
j) notificar o CONTRATADO, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades encontradas na execução dos serviços;
k) comunicar por escrito quaisquer instruções ou procedimentos sobre assuntos relacionados com o contrato;

l) indicar o(s) fiscal(is) deste contrato, responsável(is) pela avaliação mensal da prestação dos serviços;
m) zelar para que a medição do serviço efetuado e materiais empregados no período e o faturamento apresentado estejam conforme estabelecido neste contrato;

n) verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas do CONTRATADO, antes de efetuar o pagamento devido;

o) efetuar o pagamento ao CONTRATADO, pelos valores efetivamente comprovados na execução dos serviços prestados nos prazos estabelecidos neste contrato;
p) atentar para as deduções e/ou retenção de tributos, taxas e outros encargos incidentes na fonte, e de outras deduções e/ou retenções determinadas por lei, antes de efetuar o pagamento.
CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES

I - O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº. 8.666/93, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior.
II - O CONTRATADO fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto deste contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, ressalvadas as condições relativas às supressões que poderão exceder esse limite, conforme previsto na Lei Federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA

I - O CONTRATADO prestará garantia dos serviços durante a execução do contrato, nos termos do artigo 56 da Lei nº. 8.666/93, em uma das modalidades abaixo citadas, no montante de 5% (cinco por cento) do valor que lhe foi adjudicado como condição para assinatura deste contrato:

a) Caução em dinheiro; 

b) Caução em Título da Dívida Pública, considerando apenas o seu valor de mercado certificado por Bolsa de Valores;

c) Seguro garantia, no qual deverá constar cláusula de cancelamento do seguro somente com a anuência do CONTRATANTE. Uma cópia autenticada desta apólice deverá ser encaminhada à Diretoria de Administração Financeira e Contábil da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças – SPGF/DAFC.

d) Fiança Bancária fornecida por banco regularmente cadastrado pelo Banco Central-BACEN.

II - Se a modalidade escolhida for a caução em dinheiro, esta deverá ser recolhida pelo CONTRATADO junto ao Tesouro do Estado de Minas Gerais, por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), e, quando da devolução, após a execução do contrato, será atualizada monetariamente de acordo com a variação “pro-rata-tempore” do IPCA.

III - O CONTRATADO deverá apresentar o comprovante de depósito bancário à Superintendência de Tecnologia da Informação do CONTRATANTE.

IV - Se a opção recair por fiança bancária, deverá constar do documento a expressa renúncia pelo fiador dos benefícios previstos nos artigos 827 e seguintes do Código Civil.

V - A garantia contratual deverá ser prestada no ato da assinatura do contrato relativamente ao prazo contratual de 12 (doze) meses, devendo ser renovada se houver prorrogação.

VI - A garantia prestada pelo CONTRATADO deverá garantir a continuidade do serviço contratado, bem como as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, durante todo o período de vigência deste contrato
VII - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais representante 10% (dez por cento) do valor total do contrato, o CONTRATADO se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for notificada.

VIII - A garantia será liberada ou restituída após a execução do contrato, quando as obrigações forem consideradas cumpridas em todos os termos deste contrato e aditivos, caso ocorram. Considerar-se-á executado o contrato quando da emissão de declaração pelo CONTRATANTE de que a prestação dos serviços encerrou-se de maneira satisfatória, o que deverá ocorrer após o término da vigência contratual e comprovação pelo CONTRATADO do recolhimento de todos os tributos e encargos trabalhistas. 

IX - A liberação da caução em dinheiro ou carta de fiança bancária somente ocorrerá após expressa autorização do CONTRATANTE.

X - É facultado ao CONTRATADO, no curso da execução deste contrato, substituir a modalidade de garantia por outra, dentre as previstas nesta cláusula, mediante autorização expressa do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR ESTIMADO

Para efeitos legais, estima-se o valor total deste contrato em R$ ____________ (______________).
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária nº. 1191.04.122.701.2427.0001.3390.39, fontes 10.1 e 29.1, do orçamento em vigor, aprovado pela Lei nº. 18.022, de 09 de janeiro de 2009, e, quanto aos exercícios subseqüentes, pelas dotações próprias que forem fixadas nos respectivos orçamentos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do contrato ou por fraudar a execução deste, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções, previstas nos termos do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93:

I - advertência escrita - comunicação formal quanto à conduta do CONTRATADO sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção.

II – multa, a qual deverá observar os seguintes limites máximos:

a)
0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do serviço não realizado, por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a conclusão do serviço, limitado ao máximo de 10% (dez por cento). 
a.1)
Sendo necessária à execução de serviços corretivos, identificados depois do recebimento provisório e antes do recebimento definitivo do serviço, o CONTRATANTE notificará o CONTRATADO e estipulará o prazo de execução da correção.
a.2) 
ultrapassado o prazo estipulado para correções de serviços, o CONTRATADO estará sujeito à multa diária de 1% (um por cento), sobre o valor do serviço não realizado, observado o limite de 10% (dez por cento);

b)
2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.
c)
10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em prestar a garantia ou o reforço da mesma;

d)
20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado e ou sobre o valor mensal do contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias e, se for o caso, a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas na legislação.

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, por prazo definido no art. 6º, da Lei nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001, e no art. 26 do Decreto nº. 44.431, de 29 de dezembro de 2006.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do CONTRATADO perante a própria autoridade  que  aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou  omissão do mesmo, nos termos do artigo 34, II, do Decreto nº. 44.431, de 29 de dezembro de 2006.

PARÁGRAFO ÚNICO

I - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade signatária deste contrato.

II - As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente à prevista no inciso II, assegurado o direito de defesa prévia do CONTRATADO no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
III – O recolhimento da multa prevista na alínea “b”, inciso II, desta Cláusula, deverá ser feito por meio de guia própria, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de sua exigibilidade.

IV - As penalidades contidas nesta Cláusula não impedem a rescisão unilateral do Contrato.

V – Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

VI – Poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega dos serviços for devidamente justificado pelo CONTRATADO e desde que aceito pelo CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, visando cumprir as obrigações contratuais.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

I - O CONTRATADO deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas BIRD, conforme indicado a seguir: 

a) O CONTRATADO deve permitir que o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD inspecione suas contas, registros e quaisquer outros documentos relativos a apresentação de ofertas e cumprimento do contrato e submetê-los a uma auditoria por auditores designados pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. Para isso, o CONTRATADO deverá: ( i ) manter todos os documentos e registros referentes ao projeto financiado pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD por um período de três (3) anos após a conclusão dos trabalhos contemplados no respectivo contrato; e ( ii ) entregar todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou corrupção e colocar os funcionários ou agentes que tenham conhecimento do projeto financiado pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD à disposição para responder a indagações provenientes do pessoal BIRD ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor apropriadamente designado para a revisão ou auditoria dos documentos. Caso o CONTRATADO não cumprir a exigência BIRD, ou de qualquer maneira crie obstáculos para a revisão do assunto por parte BIRD, O Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, inteiramente a sua descrição, poderá tomar medidas apropriadas contra ela. 

b) Se, de acordo com o procedimento administrativo do BIRD, ficar comprovado que um funcionário do CONTRATADO ou quem atue em seu lugar incorreu em práticas corruptas, o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD poderá declarar inelegíveis o CONTRATADO e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas, temporária ou permanentemente, para participar de futuras Licitações ou Contratos financiados com recursos do BIRD.
CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

De acordo com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93, a rescisão do contrato poderá ser:

I - por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da citada Lei;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde que haja conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO ÚNICO

No caso da rescisão unilateral, o CONTRATANTE não indenizará ao CONTRATADO, salvo pelos serviços prestados e aceitos definitivamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

Compete à Diretoria de Administração de Infra-Estrutura da Superintendência de Tecnologia da Informação – DAI/STI encarregar-se da fiscalização contratual e fazer cumprir as cláusulas e condições descritas neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

I – Todos os avisos e comunicações previstos neste instrumento deverão ser feitos por escrito.

II – O disposto neste contrato somente poderá ser alterado pelas partes por meio de termos aditivos ou quando a lei o permitir, por simples apostila. 

III - É vedada a contratação de servidores do CONTRATANTE para prestarem quaisquer serviços objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

O extrato deste Contrato será publicado no Diário Oficial do Estado e o contrato será registrado no Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes deste Contrato.

E por estarem ajustadas, firmam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor, juntamente com as testemunhas que também o assinam.

Belo Horizonte, _____ de ________________ de 2008.

CONTRATANTE

_______________________________________________________________

ESTADO DE MINAS GERAIS/SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

CONTRATADO

_____________________________________________________

NOME EMPRESARIAL DO FORNECEDOR

TESTEMUNHAS

1) _____________________________________________________

     Nome:  

     CPF/MF:

2) _____________________________________________________

     Nome:  

     CPF/MF:
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